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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 58ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 20 DE NOVEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e quinze minutos, do dia vinte de novembro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, Paulo Davim, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Sérgio Petecão, Cyro Miranda, e das Senadoras Ângela Portela, Ana Amélia, e Ana Rita. Justificam ausência os Senadores Osvaldo Sobrinho e Cristovam Buarque. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 178, de 2007 - Não Terminativo - Autoria: Senador Paulo Paim. Regulamenta o inciso VII do parágrafo único do art. 194 da Constituição Federal para dispor sobre a gestão quadripartite da seguridade social, a cargo dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Cyro Miranda, em substituição ao Senador Cícero Lucena. Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007, na forma da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo). A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão terminativa. Relatoria: Senador Cícero Lucena (Substituído por Ad Hoc) Relatoria Ad Hoc: Senador Cyro Miranda. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 228, de 2011 – Complementar - Não Terminativo - Autoria: Senador Paulo Paim. Dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial ao trabalhador na construção civil. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 228, de 2011-COMPLEMENTAR, com a Emenda que apresenta. Resultado: Não houve manifestação decorrente do Pedido de Vista. A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Mozarildo Cavalcanti, em substituição ao Senador Benedito de Lira. Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 228, de 2011- Complementar, com a Emenda nº 1-CAS. Relatoria: Senador Benedito de Lira (Substituído por Ad Hoc) Relatoria Ad Hoc: Senador Mozarildo Cavalcanti. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 512, de 2011 – Complementar - Não Terminativo - Autoria: Senador Paulo Paim. Acrescenta dispositivos ao art. 186 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e ao art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a aposentadoria especial dos segurados portadores de deficiência decorrente da Síndrome da Talidomida e dá outras providências. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 512, de 2011 - COMPLEMENTAR. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. Relatoria: Senador Humberto Costa. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 184, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Gim. Dispõe sobre a jornada de trabalho do cirurgião dentista da Administração Pública Federal Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 184, de 2013. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator. Relatoria: Senador Sérgio Souza. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 236, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (PERMANENTE). Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), para dispor sobre a concessão de bolsa de qualificação profissional ao beneficiário do Programa Bolsa Família. Relatoria: Senadora Angela Portela. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2013. Resultado: Aprovado Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2013. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Paulo Paim. Altera o art. 5º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, para que os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal, não venham a excluir da condição de dependente quem assim estiver definido pelo Regime Geral da Previdência Social. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 314, de 2013. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Cyro Miranda, em substituição ao Senador Rodrigo Rollemberg. Lido o Relatório, é concedido Vista Coletiva nos termos regimentais. Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg. ITEM 7 - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, de 2012 - Terminativo - Autoria do Projeto: Deputado Sandes Júnior. Ementa do Projeto: Dispõe sobre o peso a ser transportado pelo estudante em mochila ou similares. Resultado: Não tendo sido oferecidas Emendas durante a Discussão em Turno Suplementar, o Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 66 de 2012 é dado como definitivamente adotado, sem votação, nos termos do artigo 284 do Regimento Interno do Senado Federal. Relatoria do Projeto: Senadora Angela Portela. Ficam adiados os demais Itens da Pauta, a saber: Item 8 - Projeto de Lei do Senado Nº 132, de 2012; Item 9 - Projeto de Lei do Senado Nº 47, de 2013; Item 10 - Projeto de Lei do Senado Nº 374, de 2013. Usam da palavra os Senadores Paulo Paim, Mozarildo Cavalcanti, Cyro Miranda, a Senadora Ângela Portela, e o Senador Waldemir Moka, presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às nove horas e cinqüenta e nove minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador WALDEMIR MOKA
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
(Texto com revisão.) 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 58ª Reunião da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovadas.

A presente reunião destina-se à apreciação de dez itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo seis não terminativos e quatro terminativos.

Comunico ao Plenário que os seis primeiros itens são não terminativos. Ocorre que a Comissão de Direitos Humanos, hoje, fará a votação de um projeto que é polêmico, o nº 122, e, como a nossa pauta, até o item 6, é muito tranquila, eu pediria que lessem os relatórios, uma vez que alguns são pela rejeição.

O item 3 foi retirado de pauta. O Senador Humberto Costa mandou requerimento nesse sentido.

(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 512, de 2011 - Complementar

- Não Terminativo -

Acrescenta dispositivos ao art. 186 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e ao art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a aposentadoria especial dos segurados portadores de deficiência decorrente da Síndrome da Talidomida e dá outras providências.

Autoria: Senador Paulo Paim

Relatoria: Senador Humberto Costa)

O item 4, embora eu não tenha o requerimento, estou sendo informado de que o Senador Sérgio Souza também pediu que o retirasse de pauta.

(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 184, de 2013

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a jornada de trabalho do cirurgião dentista da Administração Pública Federal Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais.

Autoria: Senador Gim

Relatoria: Senador Sérgio Souza)

Então, melhor irmos avançando com a pauta até que tenhamos quórum para que possamos apreciar os quatros itens terminativos.

Senador Cyro Miranda,

Senador Cyro Miranda, o item 1 – e não o item 2, desculpe-me – é de autoria do Senador Paulo Paim e a relatoria do Senador Cícero Lucena. Pediria a V. Exª que fosse Relator ad hoc.

ITEM 1
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 178, de 2007
- Não terminativo -
Regulamenta o inciso VII do parágrafo único do art. 194 da Constituição Federal para dispor sobre a gestão quadripartite da seguridade social, a cargo dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.

Autoria: Paulo Paim 

Relatoria: Cícero Lucena, mas o Relator ad hoc é o Senador Cyro Miranda.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007, na forma do Substitutivo que apresenta. 

A votação será simbólica, e eu concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda para proferir a leitura do relatório do Senador Cícero Lucena.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Muito obrigado, Sr. Presidente Waldemir Moka.

Eu não vou fazer o resumo. Vou ler o relatório para que a gente possa entender melhor.

Fundamenta-se a iniciativa na observância da regra constitucional, adotada com a Emenda Constitucional nº 20, de 1998, que prevê, na seguridade social, caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.

O Conselho Nacional de Seguridade Social, proposto pelo autor, será composto de um colegiado amplo e representativo, com perfil diferente daquele extinto há alguns anos. O órgão a ser criado terá 73 membros que, para serem nomeados, deverão ser sabatinados e aprovados pelo Senado Federal. Atribui-se a ele competência para estabelecer diretrizes gerais e as políticas de integração entre as áreas que compõem a seguridade social e apreciar e aprovar os respectivos planos e programas, entre outras atribuições, elencadas no art. 2º da proposição.

Justificando a iniciativa, o autor afirma pretender que esse seja um passo gigantesco no sentido de democratizar a seguridade social, garantindo o seu fortalecimento, assim como o fortalecimento da própria cidadania brasileira.

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

Da análise.

Nos termos do art. 22, inciso XXIII, da Constituição Federal, compete à União legislar privativamente sobre seguridade social, motivo pelo qual a proposição legislativa atende aos pressupostos constitucionais de admissibilidade em relação à matéria.

Em relação à atribuição da Comissão de Assuntos Sociais para o exame de tão importante proposta, o art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a ela confere tal prerrogativa. O projeto não é terminativo nesta Comissão. Ainda será objeto de deliberação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Analisando a matéria, constatamos a existência de alguns aspectos que podem ser considerados inconstitucionais ou injurídicos.

O art. 194 da Constituição Federal, objeto da regulamentação proposta, foi modificado pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, mas não contém diferenças significativas em relação ao texto original da Carta. A redação atual é a seguinte:

Art. 194. .......................................................................................................................................................................................

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

......................................................................................................................................................................................................................

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.

Todavia, conselhos que têm participação da sociedade civil não podem ser considerados inconstitucionais em face de suposto vício de iniciativa em face de prerrogativa presidencial, pois a representação popular exercida pelos parlamentares deve alcançar a possibilidade de legislar também sobre conselhos onde a sociedade civil tem assento por meio de seus representantes.

No mérito, reduzimos o número de membros do Conselho, uma vez que o número excessivo de Conselheiros não se coaduna com um Conselho que pretende participar da gestão de seguridade social.

Nestes termos, oferecemos Substitutivo, fixando em treze o número de Conselheiros, e não de setenta e três, e respectivos Suplentes, que teriam a seguinte composição:

I – três representantes do Governo Federal, dos quais:

a) um da área da saúde;

b) um da área da previdência social;

c) um da área da assistência social;

II – um representante dos Governos Estaduais e do Distrito Federal;

III – três representantes do Governo Municipal, sendo:

a) um representante por Município com até cinquenta mil habitantes;

b) um representante por Município com população acima de cinquenta mil habitantes até duzentos mil habitantes;

c) um representante por Município com população acima de duzentos mil habitantes.

IV - seis representantes da sociedade civil, dos quais:

a) dois trabalhadores;

b) dois empregadores;

c) dois aposentados.

Com este novo formato, acreditamos superar as resistências apresentadas ao projeto, preservando o seu conteúdo, tornando mais eficiente a participação da sociedade e do Governo.

Do Voto.

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007, com a Emenda:

EMENDA Nº         - CAS

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº178, DE 2007

(SUBSTITUTIVO)

Regulamenta o inciso VII do parágrafo único do art. 194 da Constituição Federal para dispor sobre a gestão quadripartite da seguridade social, a cargo dos trabalhadores, de empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica instituído, com a finalidade de dar cumprimento ao inciso VII do parágrafo único do art. 194 da Constituição, o Conselho Nacional da Seguridade Social, órgão superior quadripartite de deliberação colegiada, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo.

§ 1º O Conselho Nacional da Seguridade Social, com poder deliberativo, terá treze membros, respectivamente:

I - três representantes do Governo Federal,

a) um da área de saúde;

b) um da área de previdência social;

c) um da área de assistência social;

II - um representante dos Governos Estaduais e do Distrito Federal;

III - três representantes dos Governos Municipais, sendo:

a) um representante por Município com até cinquenta mil habitantes;

b) um representante de Municípios com população acima de cinquenta mil até duzentos mil habitantes;

c) um representante por Município com população acima de duzentos mil habitantes.

IV - seis representantes da sociedade civil, dos quais:

a) dois trabalhadores;

b) dois empregadores;

c) dois aposentados.

Aqui nós temos o § 2º:

§ 2º Os membros do Conselho Nacional da Seguridade Social serão nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea "f" do inciso III do art. 52 da Constituição Federal.

§ 3º O Conselho Nacional da Seguridade Social será presidido por um dos seus integrantes, eleito entre seus membros, que terá mandato de um ano, vedada a reeleição, e disporá de uma Secretaria-Executiva.

§ 4º Os representantes dos trabalhadores, dos empregadores e dos aposentados e respectivos suplentes serão indicados pelas Centrais Sindicais e Confederações Nacionais.

§ 5º Os representantes e respectivos Suplentes nas áreas da saúde, previdência social e assistência social serão indicados pelos respectivos colegiados setoriais: Conselho Nacional de Saúde, de Previdência Social e de Assistência Social.

§ 6º Os representantes e respectivos Suplentes dos Governos Estaduais e do Distrito Federal serão indicados, com rodízio, por cada uma das unidades da Federação que compõem a região.

§ 7º Os representantes e respectivos Suplentes dos Governos Municipais serão indicados pelas associação representativa dos Municípios, devendo representar, um rodízio, cada segmento, dividido pelo número da população.

§ 8º O Conselho Nacional da Seguridade Social reunir-se-á ordinariamente a cada bimestre, por convocação de seu Presidente, ou, extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou de um terço de seus membros, observando, em ambos os casos, o prazo de até sete dias para realização da reunião.

§ 9º As reuniões do Conselho Nacional da Seguridade Social serão iniciadas com a presença da maioria absoluta de seus membros, sendo exigida para deliberação a maioria simples dos votos.

§ 10. As ausências ao trabalho dos representantes dos trabalhadores em atividade, decorrentes de sua participação no Conselho, serão abonadas, computando-se como jornada efetivamente trabalhada para todos os fins e efeitos legais, sendo-lhes assegurada a estabilidade no emprego, da nomeação até um ano após o término do mandato de representação, somente podendo ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente comprovada mediante processo judicial.

Art. 2º Compete ao Conselho Nacional da Seguridade Social:

I - estabelecer as diretrizes gerais e as políticas de integração entre as áreas que compõem a seguridade social, inclusive mediante articulação com os respectivos conselhos nacionais;

II - apreciar e aprovar os planos e programas da seguridade social e das áreas que a compõem;

III - acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão administrativa, econômica, financeira e social da seguridade social das áreas que a compõem e o desempenho dos programas realizados;

IV - apreciar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas da União;

V - aprovar e submeter ao Órgão Central do Sistema de Planejamento Federal e de Orçamentos a proposta orçamentária anual da seguridade social;

VI - promover estudos e debates sobre a seguridade social e as áreas que a compõem;

VII - elaborar o seu regimento interno.

Parágrafo único. Com o objetivo de se desincumbir de suas competências, o Conselho Nacional de Seguridade Social poderá, entre outras providências:

I - contratar auditorias externas;

II - convocar o depoimento de dirigentes das áreas que compõem a seguridade social;

III - requerer informações e estudos técnicos pertinentes às suas atribuições a qualquer órgão ou entidade pública;

IV - realizar audiências públicas.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Este é o relatório, Sr. Presidente, minuciosamente lido o voto em separado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Quero agradecer, Senador Cyro Miranda.

Em discussão a matéria.(Pausa.)
Encerrada a discussão, em votação.

Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir do parecer da Comissão, favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007, na forma da Emenda nº 1, Substitutivo.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão que será terminativa.

O Item 2 é um PLS complementar, teve pedido de vista. O Relator é o Senador Benedito de Lira, já foi lido. Eu pediria ao Senador Mozarildo Cavalcanti que pudesse, apenas para que o Plenário tenha conhecimento do projeto.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 228, de 2011 - Complementar

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial ao trabalhador na construção civil.

Autoria: Senador Paulo Paim

Relatoria: Senador Benedito de Lira.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 228, de 2011- COMPLEMENTAR, com a Emenda que apresenta.

É o Projeto de Lei 228, de 2011, Complementar.

Observações:

- Em 24.09.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Contrário ao Projeto.

- Em 08.10.2013, a Comissão de Assuntos Sociais realizou Audiência Pública para instrução da matéria.

- Em 13.11.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede vista coletiva nos termos regimentais.

- Votação simbólica.

Eu consulto os Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti, Relator ad hoc, para as considerações que achar necessárias.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Presidente, como esse relatório já foi lido, vou me ater ao final da análise e ao voto.

Temos que apresentar dois reparos. O primeiro diz respeito à redação do art. 3º e vincula contribuição adicional àquela de que trata o inciso II do art. 22 da Lei 8.212, de 1991.

No entanto, o referido dispositivo contém três alíquotas diferentes, contempladas em suas alíneas "a", "b" e "c", e, respectivamente, 1, 2 e 3%.

A redação não permite entrever a qual dessas alíquotas seria aplicada, o que levaria à dificuldade de interpretação, com possíveis consequências judiciais.

Assim, propomos modificação do projeto para tornar claro que ao setor de construção civil é aplicável uma alíquota de sete pontos percentuais sobre a remuneração, vinculando-a à alínea "a" do inciso II do art. 22, reconhecendo, destarte, que ao setor da construção civil corresponde um risco especial, que justifica a imposição de alíquota mais elevada que a das demais atividades.

Sugerimos, ainda, o desmembramento do §2º do art. 3º em um novo artigo, para melhor adequar a redação do Projeto aos cânones da redação legislativa estabelecidos na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

VOTO

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 228, de 2011 – Complementar, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº - CAS

Dê-se ao caput do art. 3º do PLS nº 228, de 2011 – Complementar, a seguinte redação, alterando-se seu §2º para art. 4º e renumerando-se o subsequente: 

“Art. 3º O benefício previsto nesta lei será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata a alínea "a" do inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cuja alíquota será acrescida de seis pontos percentuais.”

É o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório do Senador Mozarildo Cavalcanti. Na verdade, o texto é do Senador Benedito de Lira. O Senador Mozarildo Cavalcanti é Relator ad hoc.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 228, de 2011 – Complementar, com a Emenda nº 1, da Comissão de Assuntos Sociais.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa, para prosseguimento da tramitação.

O item 3 (Relator, Humberto Costa), e o item 4 (Relator, Sérgio Souza) foram retirados de pauta, a pedido.

Então, vamos apreciar, agora, o item 5.

A Relatora é a Senadora Angela Portela.

ITEM 5
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 236, de 2013
- Não terminativo -
Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), para dispor sobre a concessão de bolsa de qualificação profissional ao beneficiário do Programa Bolsa Família.
Autoria: Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

Relatoria: Angela Portela 

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2013. 

Observações:  
- Votação simbólica.
Concedo a palavra à Senadora Angela Portela para proferir o seu relatório.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Muito obrigada, Senador Waldemir Moka.

O Projeto Jovem Senador, como sabemos, tem por objetivo fomentar a participação política dos jovens e seu entendimento sobre o papel e o funcionamento do Parlamento. Justamente por isso, oferece aos seus participantes a oportunidade de oferecerem sua contribuição para o aperfeiçoamento da legislação, por meio da apresentação de projetos, que conta com o apoio dos órgãos técnicos da Casa.

O presente projeto, fruto do engenho da jovem Senadora Fernanda Maciel, tem por escopo a extensão da oferta dos cursos de qualificação profissional financiados com os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) a pessoas que sejam beneficiárias do programa Bolsa Família.

Justifica a elaboradora sua proposta no interesse social de que as pessoas que recebem o auxílio como alívio de necessidade alimentar extrema passem a receber condições de prover seu próprio sustento, transformando-se em cidadãos economicamente ativos.

A proposta possui inegável mérito. Contudo, alguns pontos devem ser ressaltados.

Inicialmente, destaque-se que já existem projetos de qualificação profissional destinados especificamente aos beneficiários do Bolsa Família. São eles: o Plano Setorial de Qualificação e o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego, que se destina, também, aos beneficiários de programa de transferência de renda e que dispõe, mesmo, de modalidade específica para esses beneficiários (Pronatec Brasil sem Miséria).

Esses Programas, coordenados pelo Ministério do Desenvolvimento Social, pelo Ministério do Trabalho e Emprego e pelo Ministério da Educação, oferecem, justamente, qualificação profissional para os beneficiários do programa e seus familiares, ainda que, por uma série de razões estruturais, sua abrangência seja restrita.

Além disso, devemos levar em consideração, que a própria legislação do Fundo de Amparo ao Trabalhador já prevê uma vinculação entre os programas de qualificação vinculados ao seguro-desemprego e o Pronatec, estabelecida no §2º do art. 3º da Lei nº 7998, de 11 de janeiro de 1990.

O texto legal já indica que existe uma confluência entre os programas de qualificação dos beneficiários do Bolsa Família e o dos beneficiários do seguro-desemprego, tornando desnecessária, assim, a reiteração dessa tendência no texto legal.

Além disso, destaque-se que o seguro-desemprego e seu financiador, o FAT, não são programas de transferência de renda em sentido estrito, mas programas de seguridade social, vinculados ao financiamento que lhe foi destinado por lei – principalmente os recursos oriundos das contribuições para o programa PIS-Pasep e os rendimentos financeiros do próprio Fundo. Já há anos, se verifica uma tendência no sentido de que os desembolsos do FAT sejam maiores que sua arrecadação, mantendo-se o Fundo superavitário por conta dos rendimentos financeiros de suas aplicações.

A vinculação de beneficiários do Bolsa Família – programa puro de transferência de renda – ao sistema de bolsas financiado pelo FAT, sem correspondente aporte adicional de receitas, poderia ser daninha às finanças do Fundo, em prejuízo de toda a sociedade.

Assim, ainda que motivada por excelentes motivos, consideramos prudente rejeitar a proposição, não sem louvar a nobreza de intenções e a engenhosidade de sua propositora.

Nosso voto, diante do exposto, é pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2013.

Esse é o nosso voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2013.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa, para prosseguimento da sua tramitação.

Eu vou pedir ao Senador Cyro Miranda: o Item 6 também é não terminativo?

Eu pediria à Senadora Angela Portela, logo em seguida... Esse projeto, embora seja terminativo, está no turno suplementar e não recebeu emenda. Então, nós podemos, também, logo depois da aprovação ou da rejeição do Item 6, apreciar também o item 7, de que V. Exª é relatora.

Senador, o item 6 da pauta

ITEM 6
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, de 2013
- Não terminativo -
Altera o art. 5º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, para que os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal, não venham a excluir da condição de dependente quem assim estiver definido pelo Regime Geral da Previdência Social.

Autoria: Senador Paulo Paim.

Relator: Senador Rodrigo Rollemberg.

Relator ad hoc: Senador Cyro Miranda.

Relatório: pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 314, de 2013.

Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda, para proferir a leitura do relatório do Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Muito obrigado, Presidente Waldemir Moka.

Srs. Senadores e Srªs Senadoras, é um prazer relatar o segundo projeto do Senador Paulo Paim. E comigo o senhor dá sorte, Senador Paim, porque já aprovei o primeiro, e vamos aprovar o segundo.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Também. Exatamente. Não que a Senadora Angela Portela não quisesse aprovar, mas o arrazoado foi bastante suficiente. Mas o senhor veja que eu sou mais seu parceiro.

O PLS nº 314, de 2013, foi encaminhado a esta Comissão de Assuntos Sociais em 6 de agosto de 2013, devendo, em seguida, ser remetido a exame, em caráter terminativo, à Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania.

Análise.

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, analisar os aspectos atinentes à seguridade social, bem como à previdência social.

De acordo com a justificação do projeto em comento, trata-se de medida com o objetivo de assegurar que a legislação estadual ou municipal observe as mesmas regras do Regime Geral de Previdência Social, a fim de que sejam garantidos aos dependentes do servidor os benefícios previdenciários.

De fato, o objetivo do Legislador, quando da confecção da Lei 9.717, de 1998, era justamente o de garantir isonomia de direitos aos servidores públicos das três esferas de poder com relação aos benefícios assegurados no Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

No caput do art. 5º do diploma legal, lê-se, verbis:

Art. 5º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal.
A despeito de o texto legal buscar assegurar a isonomia dos regimes próprios de previdência social para com o RGPS, temos assistido a várias situações de descumprimento da lei, sobretudo no que toca à flexibilização da condição de dependência. E é justamente essa incidência que suscitou o eminente Senador Paulo Paim a apresentar a referida proposição, que visa a introduzir dispositivo que impeça a exclusão de dependentes nas situações onde sua permanência é garantida pela Lei nº 8.213, de 1991 para os beneficiários do RGPS.

De nossa parte, concordamos integralmente com o PLS nº 314, de 2013, na medida em que esta proposição visa a preservar as conquistas sociais, bem como a isonomia entre os trabalhadores dos setores privado e público.

Voto.

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 314, de 2013.

Parabenizo, mais uma vez, o autor, Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente, eu gostaria de pedir vista desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pedido de vista da Senadora Angela Portela. É regimental.

Eu consulto o Plenário se algum Senador também gostaria de pedir vista ao projeto.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO. Fora do microfone.) – Como ad hoc, posso?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pode.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO. Fora do microfone.) – Então, peço vista.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vista coletiva: Senadora Angela Portela, Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senador Moka, esse projeto só vem dar legitimidade ao que já existe. Pelo que entendi aqui na leitura, é só porque se estão fazendo algumas diferenciações, mas ele já vem garantido pela própria Constituição.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, só para ajudar também no encaminhamento, mas eu entendo que devia ser legítimo e estava aqui a orientação. Tanto é que o próprio Ministério já está estudando uma forma de legalizar essa situação que, na prática, está acontecendo.

Foi pedido vista, é legítimo, eu entendo, a Senadora Angela Portela dialogou conosco, e, na próxima semana, a gente vota.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com certeza, Senador Paulo Paim.

O Item 7 da nossa pauta é um projeto terminativo.

ITEM 7
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, de 2012
- Terminativo -
Dispõe sobre o peso a ser transportado pelo estudante em mochila ou similares.
Autoria: Deputado Sandes Júnior. 

Relatoria: Senadora Angela Portela. 

Relatório:  

Observações:  
- em 13.11.2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em turno único, a Emenda nº 1-CE-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012;

- ao substitutivo poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão, vedada a apresentação de novo substitutivo integral.

Em discussão, a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Não foram oferecidas emendas na discussão suplementar.

O Substitutivo ao Projeto de Lei nº 66, de 2012, é dado como definitivamente adotado, sem votação, nos termos do art. 284 do Regimento Interno do Senado Federal.

Concedo a palavra à Senadora Angela Portela, que foi a Relatora desse projeto.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Bem, Sr. Presidente, hoje vamos votar em turno suplementar. Na sessão passada, houve um amplo debate por parte dos Senadores em relação a esse projeto que define o peso das mochilas. É um projeto meritório, porque visa a proteger a saúde das crianças. Já há a Sociedade Brasileira de Pediatria, entidades científicas internacionais que falam da importância de se preservar as crianças e os jovens que levam mochilas pesadíssimas para a escola; isso afeta a sua estrutura física – dores lombares, dores musculares e até, nos casos mais extremos, desvios de coluna.

Temos um dado da Sociedade Brasileira de Ortopedia segundo o qual 60% a 70% dos problemas que os adultos têm na coluna são decorrentes, obviamente, do excesso de peso carregado durante a infância e adolescência.

Queríamos aqui pedir a aprovação desse Projeto, que é de extrema importância para a saúde dos estudantes brasileiros.

Era isso, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Na verdade, esse projeto está no turno suplementar e é considerado aprovado.

Quero apenas dizer o seguinte, Senadora: estamos praticamente encerrando, porque agora, às 10h, teremos uma sessão conjunta da Comissão de Educação, Assuntos Sociais e Direitos Humanos, para tratar sobre o Seminário da Primeira Infância. V. Exª requereu a sessão conjunta como Presidente da Comissão de Educação.

Quero então convidar os membros da Comissão de Assuntos Sociais para essa audiência pública muito importante, mas, particularmente, acho isso fundamental. Nos últimos anos, está largamente comprovado, crianças, principalmente na primeiríssima infância, os três primeiros anos de vida, quando bem alimentadas, nutridas, com afeto e carinho...Isso é fundamental para quem cuida dessas crianças. Nos três primeiros anos, define-se o sistema nervoso central, as principais conexões dos neurônios são estabelecidas; a parte afetiva, emocional, do ser adulto, isso tudo é superimportante. E esse é o assunto que será debatido nessa que, para mim, é uma importante audiência pública.

Concedo a palavra agora ao Senador Cyro Miranda e, em seguida, ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Só para discutir.

Gostaria de perguntar à Senadora Angela Portela. Acho esse projeto extremamente meritório, não há reparo a fazer, mas, quanto à praticidade, como é que seria? Teríamos balanças nas escolas? Teríamos balanças nas entradas dos coletivos? Porque a criança pode chegar com essa mochila esvaziada na escola; agora, como vamos saber, na prática, se isso é exequível.

É meritório, há justificativa, não vejo nenhuma razão, só não consigo enxergar como vamos fazer essa fiscalização. O aluno pega o ônibus, chega antes do ônibus e divide a mochila dele. Então, haverá nos ônibus? Como é que isso vai funcionar? Sei que já está aprovado, só para saber como é que isso vai funcionar na prática.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Sr. Presidente, como médico, acho realmente meritório o objetivo do projeto, mas acho que estamos produzindo leis em demasia. Isso poderia ser objeto de uma portaria do Ministério da Educação, não precisaria ser uma lei, que vai terminar tendo que ser regulamentada pelo Ministério da Educação, como levantou aqui o Senador Cyro. Então, eu acho que é muita lei para coisas que não precisam de lei.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Bem, em primeiro lugar, o projeto prevê, também no art. 4º, uma ampla campanha educativa, com o peso máximo aconselhável do material escolar a ser transportado. Então, esperamos, Senador, que durante a efetivação desse projeto, haja uma estreita parceria entre estudantes, professores, comunidade escolar, pais e alunos, porque não é um projeto que estabeleça sanção, é um projeto educativo, e o processo educacional ocorre dessa forma.

Eu não vejo por que os legisladores não terem preocupação com isso e deixarmos isso a cargo do Poder Executivo. Nós podemos, sim, aprovar a lei. preocupados com a saúde dos estudantes que carregam pesos excessivos. E isso prejudica a sua saúde, a sua formação física, no momento em que está em plena formação física. Nós, legisladores, nos preocuparmos com isso e propomos projetos de lei que possam amenizar o problema.

Na escola, no processo educacional, nem tudo se resolve só com sanção, só com punição; resolve-se também com conscientização, com esclarecimentos, com ações integradas entre a comunidade escolar, entre a escola e os pais de alunos. Então, propusemos um projeto do Deputado Sandes Júnior para que o estudante da educação infantil e do ensino fundamental afirme, declare o peso do seu corpo – é de 15% que estamos propondo aqui no projeto –; e os alunos do ensino médio autodeclarem, o próprio estudante.

Então, é uma forma de chamar a atenção para um problema que é grave. È um projeto educativo, um projeto sugestivo, que conta com o envolvimento da comunidade escolar, com o chamamento de atenção para o grave problema que é carregar mochilas pesadíssimas, inclusive durante o processo de ensino-aprendizagem. Estamos propondo também os armários.

Você perguntou sobre balança. Não estamos propondo balança, nós estamos propondo que sejam colocados armários para que a criança possa levar o seu material e colocar no armário. Isso já é uma prática muito comum nas escolas privadas. A criança leva parte do seu material didático e coloca lá no armário, para que não haja prejuízo do processo de ensino-aprendizagem. Ele deve levar todo o seu material, seus livros, seus cadernos, seus manuais, e deixar lá no armário para, durante a aula, ter acesso a esse material.

Então, eu acho que o projeto é meritório, que se preocupa com a saúde dos estudantes brasileiros. Quanto à efetividade, Senador Moka, apostamos na divulgação a que se propõe o projeto. Apostamos na importância da ação articulada entre a comunidade escolar, entre os pais de alunos e professores, para que se reduza esse problema, que já é muito grave. E as entidades representativas, científicas já mostram resultados desse peso excessivo nas mochilas.

Nós temos países que já fizeram legislação nesse sentido, como a Argentina, a Califórnia, nos Estados Unidos. Até o Município de São Paulo também já tem lei preocupada em amenizar esse problema de saúde dos estudantes brasileiros.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Só para entender, não tiro o mérito, eu acho que ele é importante. Eu vejo hoje que os alunos fazem uma mudança. Eu tenho um netinho de quatro anos, que sai puxando uma mala de rodinha. Agora, não é mais nem de mochila.

Mas não seria mais prático fazer uma campanha educativa em vez de lei? Porque esse negócio de deixar no armário, na escola, o aluno tem que levar o material para casa para estudar. "Ah, mãe, eu esqueci lá na escola." "Mas você devia deixar o da terça, não o da quinta." O ônibus não tem armário.

Quer dizer, eu acho que a campanha educativa seria muito mais eficiente do que tramitarmos uma lei, em duas Casas, com um processo legislativo demorado, caro, ao passo que a campanha educativa poderia mostrar tudo isso. Depois, há o peso corporal a cada seis meses. O senhor que é médico, sabe que a cada seis meses, nessa idade, muda o peso constantemente. Quer dizer, é uma coisa inexequível, a meu ver. É meritória, não tiro, de maneira nenhuma, reconheço o mal que está causando. Agora, isso aqui é inócuo.

Faça-se uma campanha – faz-se tanta campanha – educativa, chamando a atenção dos pais para o malefício que estão fazendo para seus filhos se assim procederem. Mas isso aqui é inócuo, com todo o respeito.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Na verdade, não foram oferecidas emendas na discussão suplementar. O substitutivo ao Projeto da Câmara nº 66 é dado como definitivamente adotado, sem votação, nos termos do art. 284 do Regimento Interno do Senado Federal.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.
A Presidência vai pedir a retirada de pauta do Item nº 8.

Ele é terminativo e há um ajuste que precisa ser feito no relatório. Isso já foi comunicado ao Relator, Senador Sérgio Petecão.

Eu estou retirando de pauta e vou enviar ao Relator.


(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 132, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para assegurar que a parte do orçamento da Seguridade Social formada pela contribuição das empresas e dos trabalhadores seja utilizada apenas para pagar os benefícios de caráter contributivo da Previdência Social.

Autoria: Senador Blairo Maggi

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 132, de 2012.)

O Item nº 9, é da autoria do Senador Ruben Figueiró. Há um acordo entre o Senador Cyro Miranda e o Senador Paulo Paim no sentido de que esse projeto seja apreciado depois para que seja feito um texto convergente.


(É o seguinte o item retirado:

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 47, de 2013

- Terminativo -

Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo empregado de empresa comercial

Autoria: Senador Ruben Figueiró

Relatoria: Senador Paulo Paim)
O Item nº 10 foi retirado de pauta.

           (É o seguinte o item retirado:

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 374, de 2013

- Terminativo -

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, para tornar obrigatória, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida -PMCMV, a observância de parâmetro de cobertura populacional para a implantação de unidades básicas de saúde.

Autoria: Senador Delcídio do Amaral

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia)
Estamos encerrando, Senador Cyro Miranda, conforme compromisso assumido, antes das 10hs, às 9h58, já que às 10h temos uma audiência conjunta para tratar da primeira infância, uma audiência pública que acho fundamental, muito importante.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 15 minutos, a reunião é encerrada às 9 horas e 58 minutos.)
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